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Mulheres em situação de rua e cidadania   
Homeless women and citizenship

Fabiana Santos LucenaI, Maria Izabel Sanches CostaII

Resumo

Este ensaio tem como objetivo refletir sobre o status de cidadania 

das mulheres em situação de rua (PSR) frente ao acesso à política 

de saúde brasileira. Para a fundamentação teórica, adotaram-se 

autores que trabalham com o tema de gênero, cidadania e PSR. Ao 

categorizar a PSR como cidadãos isolados, argumenta-se que os 

estigmas e a exclusão social fazem com que tais pessoas sejam pri-

vadas de praticamente todos os direitos de cidadania. Evidencia-se 

que as mulheres em situação de rua têm sua condição ainda mais 

agravada, tendo em vista o papel social ao qual a mulher é subme-

tida na sociedade. A política de saúde da mulher se constituiu com 

foco em mulheres que vivem num contexto domiciliar, e a política 

do Consultório na Rua ampliou a possibilidade de acesso da mulher 

em situação de rua aos serviços de saúde. Porém, muitas vezes, 

o cuidado a essas mulheres tem a sua complexidade reduzida à 

possibilidade de serem gestantes, diminuindo com isso a sua con-

dição de cidadã. Ainda é um desafio dar visibilidade e reconhecer os 

direitos de cidadania dessas mulheres, cuidando de forma integral 

a partir de uma leitura crítica das desigualdades construídas histo-

ricamente entre homens e mulheres.

Palavras-chave: mulheres em situação de rua, cidadania, consultó-

rio na rua, direito à saúde.

III

Este ensaio tem como objetivo refletir sobre o 

status de cidadania das mulheres em situação de rua 

frente ao acesso à política de saúde brasileira. Enten-

de-se aqui a cidadania como uma noção construída 

socialmente e que ganha sentido nas experiências 

sociais e individuais1. As vulnerabilidades, desigual-

dades e iniquidades interferem na garantia de direitos 

e no status de cidadania dos sujeitos. Podemos afirmar 
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ENSAIO

Abstract

This essay that aims to reflect on the citizenship status of ho-

meless women (HW) about access to Brazilian health policy. For 

the basis of this essay, authors who work with the theme of gen-

der, citizenship and HW were adopted. By categorizing the PSR 

as isolated citizens, it is argued that stigma and social exclusion 

mean that they are deprived of virtually all citizenship rights. It is 

evident that women living on the street have their condition even 

more aggravated, in view of the social role in which women are 

submitted in society. The women's health policy was constitu-

ted with a focus on women who lives in a home context and the 

Street Clinic policy expanded the possibility of access for women 

living on the streets to health services. However, the complexity 

of caring for these women is often reduced to the possibility of 

being pregnant, thus reducing their status as citizens. It is still a 

challenge to give visibility and recognize the citizenship rights of 

these women, providing comprehensive care based on a critical 

reading of the historically constructed inequalities between men 

and women.

Keywords: Homeless women, Citizenship, Street clinic, right to 

health.

que a inserção social interfere em como o indivíduo 

experiencia a sua cidadania.

A População em Situação de Rua (PSR), em geral, 

vivencia uma exclusão social extrema, estando privada 

de praticamente todos os direitos, muitas vezes não 

sendo reconhecida como cidadã1.

Segundo Costa e Ianni (2018),1 a cidadania pode 

ser compreendida como uma identidade sociopolítica, 

sendo construída socialmente a partir das experiências 

sociais e individuais. Ela é considerada uma identidade 

por prescindir de reconhecimento do próprio indivíduo 

e necessitar de validação pela comunidade.  Dessa 

perspectiva, Costa e Ianni (2018)1 concebem a cidada-

nia como identidade social política constituída por três 
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elementos. O primeiro elemento refere-se ao pertenci-

mento do sujeito a um determinado grupo de um dado 

território. O segundo elemento refere-se ao exercício 

político da cidadania. Já o terceiro elemento garante 

os direitos e os deveres do cidadão, ou seja, sua pro-

teção social, civil e política. Nem sempre encontramos 

todos esses elementos presentes na vida dos sujeitos, 

sendo o único elemento essencial para a existência o 

pertencimento dele a uma dada comunidade. Podemos 

afirmar que quanto maior a composição e articulação 

entre esses três elementos, maior a possibilidade de 

o sujeito exercer a cidadania de forma plena. 

Quando os sujeitos são constituídos apenas pelo 

elemento de pertencimento, não conseguem exercer 

seus direitos políticos e, por isso, não garantem seus 

direitos como cidadãos, sendo muitos deles tutelados 

pelo Estado ou por outro indivíduo responsável por 

eles. Outros são indivíduos em situação de extrema 

vulnerabilidade, como no caso da população em si-

tuação de rua, que vive em situação de invisibilidade 

tanto pela sociedade quanto pelo Estado, encontrando 

fragilidades nas dimensões da participação política/

coletiva e da dimensão de garantias de direitos e 

deveres, tendo apenas resguardada a dimensão de 

pertencimento ao Estado-Nação2.

Indivíduos vivendo em situação de rua consti-

tuem-se enquanto um fenômeno antigo e mundial, em 

especial nas grandes metrópoles contemporâneas. 

Nos últimos anos, assistimos a um aumento desse 

fenômeno, em especial, nos dois últimos anos, em 

decorrência da crise econômica deflagrada pela pan-

demia da covid-192. 

Alguns autores relacionam a grande quantidade 

de pessoas em situação de rua a causas estruturais 

da história da sociedade brasileira, complexas e as-

sociadas a fatores econômicos, sociais e culturais 

que culminaram em situações de extrema pobreza e 

“apartações sociais”3-6.

A Política Nacional da População em Situação 

de Rua7 define PSR como um grupo populacional 

heterogêneo que possui em comum a pobreza extre-

ma, bem como vínculos familiares interrompidos ou 

fragilizados e a inexistência de moradia convencional 

regular. Utilizam logradouros públicos e as áreas de-

gradadas como espaço de moradia e de sustento, de 

forma temporária ou permanente. Ademais, usam as 

unidades de acolhimento para pernoite temporário ou 

como moradia provisória7.

O Brasil não realiza contagem oficial nacional da 

população em situação de rua. Porém, segundo esti-

mativas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea), o número de pessoas em situação de rua era 

de aproximadamente 221.869 pessoas em 20208. 

O último censo da cidade de São Paulo9 demonstrou 

que houve um aumento significativo de moradias im-

provisadas nas vias públicas - barracas de camping 

e barracos de madeira - com famílias que foram mo-

rar recentemente na rua. São famílias constituídas, 

principalmente, por mulheres, crianças e idosos que 

perderam sua moradia em decorrência da dimensão da 

precariedade do trabalho e, por estarem em situação 

de rua, adquiriram a dimensão do estigma.

O viver na rua, ser cidadão isolado e privado de 

direitos, não visualizado pela sociedade em que se 

está inserido, traz marcas físicas e psíquicas. A mar-

ginalização em que essas pessoas vivem é produtora 

de necessidades de cuidados em saúde. Porém, essa 

condição também é fator de exclusão para o acesso 

aos serviços de saúde, apesar deste se constituir em 

um direito universal2.

Adotou-se, para fundamentação deste ensaio, 

autores que vêm trabalhando com o tema de gênero, 

cidadania, vulnerabilidade e população em situação 

de rua. Também foi realizada uma revisão narrativa de 

artigos científicos sobre a atenção à saúde da PSR com 

enfoque na estratégia do Consultório na Rua.

Mulheres em situação de rua

Segundo estudo realizado em 2009 pelo Minis-

tério do Desenvolvimento Social e Combate à fome, 

estima-se que, da população em situação de rua, ape-

nas 18% sejam mulheres. Essa diferença quantitativa 

entre homens e mulheres não se dá ao acaso, mas é 

consequência da diferente inserção entre homens e 

mulheres e aos diferentes papéis desempenhados na 
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sociedade. A rua é um lugar bastante masculinizado, 

acentuando as diversas formas de violência que as mu-

lheres sofrem nas diferentes esferas sociais. As mulhe-

res em situação de rua precisam lidar cotidianamente 

com situações extremas de violência física e sexual, 

fazendo com que as mesmas tenham que desenvolver 

estratégias de sobrevivência para esse contexto10.  

Para se compreender a especificidade de ser 

mulher em situação de rua é necessário entender 

o conceito de gênero. Muitas vezes ainda encontra-

mos conflitos entre os termos sexo e gênero. Sexo 

refere-se às características biológicas, relacionadas 

aos cromossomos, hormônios, órgãos internos repro-

dutivos e genitálias externas. Por sua vez, gênero se 

refere às regras culturalmente construídas, responsa-

bilidades e atributos associados ao que seria parte 

do que é feminino ou do que é masculino, junto às 

relações de poder entre homens e mulheres. Essa 

compreensão do conceito de gênero está enraizada 

na sociologia feminista e difere de interpretações que 

conceituam gênero exclusivamente como traços ou 

identidade. A base da concepção de gênero a partir 

da tradição feminista refere-se a um sistema social 

que estabelece relações de poder e recursos entre 

homens e mulheres. Na sociedade constituída na 

atualidade esse sistema de poder é extremamente 

desigual, profundamente patriarcal, valorizando mais 

o que é considerado masculino11. 

Segundo Piscitelli (2009)12, a discriminação de 

gênero se justifica pela atribuição de diferentes qua-

lidades a homens e mulheres e se utiliza disso para 

delimitar o espaço de atuação de cada um. Geralmente, 

essas características são consideradas naturais, advin-

das de distinções corporais, associadas à capacidade 

reprodutiva. As mulheres são vinculadas à sua capa-

cidade reprodutiva, atribuindo-lhes a maternidade e 

o espaço doméstico como principal local de atuação. 

Segundo o censo da população em situação 

de rua, a maior parte das mulheres nessa situação 

possui baixa escolarização, sendo apenas 2,28% as 

que conseguiram concluir o ensino médio. Dentre as 

mulheres em situação de rua, 32,11% são brancas, 

27,26% são pretas e 35,94% são pardas10. 

A rua passa a ser local de sobrevivência da mulher 

quando já se esgotaram outras possibilidades de mora-

dia. Das mulheres em situação de rua, 22,56% afirmam 

terem ido para a rua por perda de moradia, seguidas de 

21,92% de mulheres que acabaram indo para a rua por 

brigas familiares10. Tais dados corroboram os achados 

de Prudente et al (2018)13 que afirmam que as trajetórias 

dos homens e mulheres na chegada às ruas são diferen-

tes. Se comumente os primeiros evidenciam problemas 

familiares devido ao desemprego e uso de substâncias 

psicoativas, as mulheres apresentam rupturas das 

relações devido a situações de abuso sexual, violência 

doméstica e negligência. Jorge e Ricci (2020)14 consta-

tam que muitas mulheres referem histórias de violências 

e processos de ruptura com familiares, inclusive com 

filhos, dos quais perderam a guarda, foram abrigados ou 

estão sob os cuidados de parentes. Nessa mesma linha 

de argumento, Sarmento15 demonstra que as mulheres 

passam a habitar a rua como local de moradia após se 

esgotarem todas as outras possibilidades. 

Nesse mesmo estudo a autora apresenta algu-

mas questões relacionadas à violência que permeia a 

vida da mulher em situação de rua, que por vezes está 

nessa condição para fugir da violência que vivia ante-

riormente. Chamam a atenção os constantes relatos 

das diversas violências sexuais que essas mulheres 

estão expostas em seu cotidiano, sendo possível 

dizer que quase todas sofreram violência sexual na 

infância, adolescência ou na vida adulta. A mulher em 

situação de rua não está livre de violência sexual em 

nenhum lugar que ocupe, seja a própria rua, podendo 

ser violentada por desconhecidos ou conhecidos, ou 

nas instituições que deveriam garantir sua segurança, 

como nos centros de acolhida, onde sofrem violência 

dos próprios monitores ou instrutores desses centros15.

Dessa forma, tais pesquisas apontam para a 

evidência de que a população em situação de rua, 

enquanto conjunto de cidadãos isolados, vive à margem 

da sociedade. As mulheres em situação de rua têm 

sua condição ainda mais agravada, tendo em vista o 

papel social ao qual estão submetidas. São lesadas da 

garantia dos direitos humanos mais básicos e invisíveis 

para a sociedade e o Estado.
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Essas mulheres em situação de rua precisam esta-

belecer algumas estratégias para minimizar as possibili-

dades de sofrerem violência, como: pertencer a um grupo 

que a proteja; aprender a ser “durona” e juntar um grupo 

de mulheres para se defender, revidando, se for preciso; 

ficar de sobreaviso com os policiais, monitores, homens 

que passam de carro e até com alguns moradores de 

rua; jamais contar com a polícia; nunca dormir sozinha15.  

Nardes e Giongo (2021)16 afirmam que o ambiente da rua 

acirra a estrutura social patriarcal na qual o homem é o 

detentor do poder, o que agrava a vulnerabilidade de tais 

mulheres perante o risco de violência física e psíquica. 

Tal fato faz com que busquem constituir relações que 

propiciem a proteção, mesmo que isso signifique, muitas 

vezes, novas submissões a relações abusivas. É nesse 

sentido que Jorge e Ricci (2020)14 afirmam que muitas 

mulheres na rua não identificam uma rede de suporte 

que não as estabelecidas na própria rua.

Cuidado em Saúde às mulheres 

em situação de rua

Em 2004, foi criada a Política  Nacional de  Atenção  

Integral  à  Saúde  da  Mulher: Princípios e Diretrizes 

(PNAISM), com objetivo de nortear  as  ações  de  atenção  

à  mulher, garantir direitos e reduzir a morbimortalidade  

por  causas  passíveis de  prevenção17. O PNAISM teve 

como base o Programa de Atenção Integral de Saúde da 

Mulher (PAISM), elaborado em 1983, e considerado um 

grande avanço no contexto da redemocratização do País, 

contando com a participação dos movimentos sociais e 

de mulheres, em especial o movimento feminista.

Tal política considera a diversidade e acúmulo 

de funções que as mulheres possuem (trabalhadoras, 

donas de casa, provedoras dos cuidados), o que oca-

siona, muitas vezes, o recorrente acesso aos serviços 

de saúde e o agravamento de seus processos de adoe-

cimento14. É nesse sentido que a política aponta que a 

taxa de adoecimento e morte das mulheres está mais 

relacionada à “situação de discriminação na socieda-

de do que com fatores biológicos”17 (p. 9). Cabe frisar 

que esse marco legal foi um avanço ao reconhecer a 

determinação do papel da mulher na estrutura social do 

processo saúde-doença, entretanto, suas ações estão 

restritas à mulher inserida no âmbito doméstico, ou seja, 

não abarcavam o público feminino em situação de rua18. 

A Política Nacional da População em Situação de 

Rua (PNPSR), instituída em 2009, reforçou a necessi-

dade de políticas que garantissem a esta população o 

acesso aos serviços públicos, incluindo a saúde. Em 

2011, a partir da portaria 122, foram definidas as dire-

trizes de organização e funcionamento das Equipes de 

Consultório na Rua (CnaR), que são vinculadas à Atenção 

Básica (AB), e que realizam atendimento à população em 

situação de rua19. Importante destacar que o cuidado à 

população em situação de rua é anterior a essa portaria, 

porém, é a partir da Política Nacional da Atenção Básica 

(PNAB) de 2011 que se estabelece nacionalmente que 

a Atenção Básica deve ter equipes específicas para 

garantir um atendimento integral a essa população.

No SUS, temos a AB como porta de entrada pre-

ferencial para o sistema de saúde, sendo a responsável 

pelo acompanhamento e encaminhamento aos demais 

serviços especializados, a fim de garantir acesso às 

diferentes demandas e necessidades em saúde dos 

usuários. Tais fatos demonstram que a lógica da terri-

torialidade, do cadastramento da população adscrita 

do SUS e da AB como porta de entrada estão em dis-

sonância com a PSR. A imposição da AB de cadastrar 

moradores de um território adstrito para atendimento, 

traz a vinculação do acesso à saúde à posse de um 

domicílio. Ou seja, a falta de acesso ao direito à mo-

radia acarreta impossibilidade do direito à saúde20, 21.

Visando superar tais barreiras e garantir o acesso 

da PSR à saúde, o Consultótio na Rua (Cnar) tem como 

proposta ser a porta de entrada ao SUS para essa 

população. Tem como princípio norteador o respeito 

às diferenças, a promoção dos direitos humanos, o 

enfrentamento do estigma, a redução de danos e a 

(re)inclusão social da população atendida10. 

Os Consultórios na Rua são formados por equi-

pes multiprofissionais, podendo fazer parte delas os 

seguintes profissionais: enfermeiro, médico, psicólo-

go, assistente social ou terapeuta ocupacional, agente 

social, técnico ou auxiliar de enfermagem, técnico em 

saúde bucal, cirurgião-dentista, profissional/professor 
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de educação física ou profissional com formação em 

arte e educação. As equipes de CnaR realizam suas 

atividades de forma itinerante, compartilhando suas 

ações com as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e, 

quando necessário, com as equipes dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) - responsáveis por casos 

complexos de cuidado em saúde menta l-, serviços de 

urgência e emergência e os demais pontos de aten-

ção, a depender das necessidades dos usuários19. 

Apesar dessa complexa rede de assistência exis-

tente, as poucas pesquisas realizadas sobre o cuidado 

à saúde das mulheres em situação de rua evidenciam 

que as ações de cuidado à saúde a esta população 

são pautadas quase que exclusivamente na redução 

de danos vinculadas à maternidade. A rotina dos pro-

fissionais que atuam nas equipes de CnaR no cuidado 

às mulheres é marcada pela aplicação do contraceptivo 

injetável e oferta de implantes contraceptivos de longa 

duração, com periodicidade obrigatória e busca ativa 

realizada pelas equipes14. Tal prática pode ser com-

preendida como “coerção contraceptiva”, sendo essa 

uma prática que busca convencer as mulheres pelo uso 

de contraceptivos, de forma autoritária, interferindo em 

seu direito de decidir de forma responsável se querem 

ter filhos, quantos e em que momento22.

Essa oferta ativa de contracepção de longa duração, 

que não tem disponibilidade no SUS para todas as mulhe-

res, pode ser facilmente associada como parte de uma 

política que garante acesso às mulheres mais vulneráveis, 

fortalecendo assim o princípio da equidade. Ocorre que, ao 

analisar a inserção social dessas mulheres e seu status 

de cidadania, fica evidente que o cuidado à saúde dessas 

mulheres se dá pelo controle de seus corpos devido à 

sua possibilidade de gestar. A mulher, enquanto cidadã e 

usuária de um serviço de saúde, tem toda a sua complexi-

dade individual reduzida à possibilidade de ser gestante.  

Entretanto, por estarem em situação de rua, não podem 

nem sequer ter a opção de escolher engravidar. 

Para as mulheres que engravidam, inicia-se todo o 

cuidado com o acompanhamento pré-natal juntamente 

com as preocupações por parte dos profissionais de 

saúde devido a situação da gestante, que comumente 

podem vir com diversos julgamentos23. O pós-parto 

significa a permanência com a criança ou a separação. 

Esse momento é marcado “pelo envio da criança para 

um abrigo para crianças e adolescentes e pela judicia-

lização da questão, para que se decida sobre a guarda 

e o possível encaminhamento para adoção”23 (p. 227).  

Tais questões reforçam a afirmação de Leal et al 

(2020)18 que a Política Nacional de Atenção Integral à Saú-

de da Mulher não se aplica às mulheres em situação de 

rua. É nesse sentido que Sarmento (2020)15 evidencia a 

inexistência de uma política específica para o cuidado às 

mulheres em situação de rua, visto que essas mulheres 

passam a ser olhadas apenas a partir do momento em 

que se apresentam gestantes. Nesse momento, a mulher 

passa a ser vista e assistida, porém, em uma perspec-

tiva punitivista que muitas vezes culmina na retirada de 

seus filhos após o nascimento. São ações que reforçam 

a violência já vivida por esta população, só que agora por 

vias institucionais, e sua condição de cidadãs isoladas. 

É inegável que o atendimento às mulheres em 

situação de rua segue um percurso de negação de 

direitos de cidadania, que se inicia na desigualdade de 

gênero, passando pela violência social, exclusão, falta 

de moradia, fome, desassistência à saúde e termina 

na violência institucional, com o controle do seu corpo. 

Nos relatos de Nardes e Giongo (2021)16 (p. 7):

(...) podemos observar “as violações de 

direitos dessas mulheres são fatos con-

cretos, que se comprovam no modo como 

sofrem severamente as condições sociais 

determinadas e impostas, seja no espaço 

da rua, manifestado pelas inter-relações, 

seja pelas instituições que as colocam no 

lugar de ‘invisíveis’ e negligenciadas diante 

de suas necessidades próprias. 

Para que seja possível um cuidado em saúde 

dessa população é importante compreender todas 

essas formas de sobrevivência, as relações sociais 

estabelecidas, suas necessidades e a complexidade do 

processo saúde-doença das pessoas inseridas nesse 

contexto. É a partir desse olhar que consideramos que 

o campo do direito à saúde, em especial da estratégia 
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do CnaR, tem a potencialidade de ser uma das portas 

de entrada para a expansão da cidadania desta popula-

ção a partir do seu reconhecimento enquanto detentora 

de direitos sob os cuidados de profissionais capazes 

de trabalhar com ações que promovam a saúde. 

São estratégias potentes de cuidado na perspec-

tiva de ampliação de acesso à saúde e aos demais 

direitos sociais, bem como de fortalecimento de au-

tonomia dos usuários atendidos, ancorado em uma 

dimensão ético-política do cuidado, comprometido com 

a defesa da vida e da cidadania24. Nessa perspectiva, é 

necessário reconhecer que o CnaR ampliou o acesso da 

PNR ao SUS, entretanto, é inegável a necessidade de 

adequar às ações frente ao ser mulher neste contexto.  

É nesse sentido que Rosa et al (2005)25 afirmam 

que o atendimento da PSR passa necessariamente 

pela compreensão da “cultura na rua”, na qual o pro-

fissional precisa considerar alguns fatores: Quem é 

esta pessoa? Como vive? Como sobreviver fisicamente, 

psicologicamente e socialmente?

Jorge e Ricci (2020)14 evidenciam as situações 

vulneráveis em que se encontram as mulheres em 

situação de rua devido à discriminação e/ou violência 

que integram suas histórias de vida. Dessa forma, o 

cuidado às mulheres em situação de rua deve partir 

do reconhecimento do significado simbólico que a rua 

ocupa para tais pessoas articuladas à desigualdade 

de gênero. A rua não é apenas um lugar físico em que 

ações exclusivamente assistencialistas de reinserção 

na família, busca por trabalho e moradia serão a solu-

ção. Sendo assim, há a necessidade de desenvolver 

um cuidado singular fundamentado no combate à desi-

gualdade de gênero frente aos seus reflexos na saúde.   

Considerações Finais

Os estigmas e a exclusão social vividos pela 

População em Situação de Rua (PSR) fazem com que 

tais indivíduos sejam privados de, praticamente, todos 

os direitos de cidadania e não sejam reconhecidos pela 

sociedade como tal. Tal situação se agrava ainda mais 

ao acrescentarmos os fatores decorrentes da desi-

gualdade de gênero.

A Constituição de 1988 determinou que todo e 

qualquer cidadão tem direito a acessar os serviços de 

saúde, independente de gênero, classe, raça, idade 

etc. Entretanto, a PSR ainda encontra barreiras para a 

garantia de tais direitos. A implementação da estratégia 

da equipe do Consultório na Rua (CnaR) tem buscado al-

terar essa situação, mas ainda são muitos os desafios, 

principalmente para a garantia da saúde da mulher.  

É nessa perspectiva que Costa e Lucena (2022)2 des-

tacam o desafio para a consolidação da saúde como 

direito, em especial, quando se entende que a saúde 

é um processo decorrente da forma segundo a qual a 

pessoa se insere na sociedade, de suas condições de 

vida e do modo como acessam seus direitos de forma 

ampla. A partir dessa concepção é possível inferir que 

a saúde da mulher em situação de rua encontra-se 

fragilizada pela opressão, pela violência e vulnerabi-

lidade, estando submetidas pela sociedade e pelo 

próprio Estado. 

Concluímos que a política de saúde da mulher é 

focada exclusivamente nas mulheres que vivem num con-

texto domiciliar. A política de CNR  trouxe a visibilidade 

da mulher em situação de rua, mas com ações focadas 

no que se refere ao ato de gestar, seja na contracepção 

ou no cuidado da gestante. Ainda é um desafio dar visi-

bilidade e reconhecer os direitos de cidadania dessas 

mulheres a partir de uma leitura crítica dos desafios de 

ser mulher em um contexto de desigualdade de gênero. 
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